
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3089841 - CE(2025/0416704-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : IGB ELETRONICA S.A
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : ESTADO DO CEARA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. CRÉDITO
NÃO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA. NÃO SUJEIÇÃO
AOS EFEITOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. º, § ART. 6
7º-B, DA . PREFERÊNCIA CONFERIDA AOS LEI N. 11.101/2005
CRÉDITOS DA FAZENDA PÚBLICA (TRIBUTÁRIOS E NÃO
TRIBUTÁRIOS) NA . NATUREZA DO VALOR LEI N. 6.830/1980
DEVIDO. IRRELEVÂNCIA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA
EXECUÇÃO FISCAL PARA ATOS CONSTRITIVOS, COM POSSÍVEL
SUBSTITUIÇÃO PELO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO (COOPERAÇÃO
JURISDICIONAL). AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 1.022
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA
DA . AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SÚMULA N. 83/STJ
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. A recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, por
força do º, § 7º-B, da , admitindo-se a competência art. 6  Lei n. 11.101/2005
do juízo da recuperação para determinar a substituição de atos constritivos
que recaiam sobre bens de capital essenciais, mediante cooperação
jurisdicional.

2. A preferência conferida aos créditos tributários, nos termos da
, estende-se expressamente aos créditos não tributáriosLei n. 6.830/1980

inscritos em dívida ativa (art. 2º, § 2º;  e º, § 4º), sendo art. 29;  art. 4
irrelevante, para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação
judicial, a natureza do valor devido. Precedentes: AgInt no

, Segunda Turma; AgInt no ,AREsp n. 2.575.699/GO  REsp n. 2.119.724/TO
Primeira Turma.

3. Ausente violação do  do Código de Processo Civil: o art. 1.022
Tribunal de origem enfrentou, de forma suficiente e fundamentada, as
questões essenciais à solução da controvérsia, não se exigindo a resposta
pormenorizada a cada argumento deduzido pelas partes.

4. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça quanto à
irrelevância da natureza do crédito (tributário ou não tributário) para o
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prosseguimento da execução fiscal durante a recuperação judicial, o que atrai
a aplicação da . Súmula n. 83/STJ

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar 07/05/2026  13/05/2026,
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .13 de maio de 2026

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM
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1. A recuperação judicial não suspende as execuções fiscais, por
força do º, § 7º-B, da , admitindo-se a competência art. 6  Lei n. 11.101/2005
do juízo da recuperação para determinar a substituição de atos constritivos
que recaiam sobre bens de capital essenciais, mediante cooperação
jurisdicional.

2. A preferência conferida aos créditos tributários, nos termos da
, estende-se expressamente aos créditos não tributáriosLei n. 6.830/1980

inscritos em dívida ativa (art. 2º, § 2º;  e º, § 4º), sendo art. 29;  art. 4
irrelevante, para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação
judicial, a natureza do valor devido. Precedentes: AgInt no

, Segunda Turma; AgInt no ,AREsp n. 2.575.699/GO  REsp n. 2.119.724/TO
Primeira Turma.

3. Ausente violação do  do Código de Processo Civil: o art. 1.022
Tribunal de origem enfrentou, de forma suficiente e fundamentada, as
questões essenciais à solução da controvérsia, não se exigindo a resposta
pormenorizada a cada argumento deduzido pelas partes.

4. O entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça quanto à
irrelevância da natureza do crédito (tributário ou não tributário) para o
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prosseguimento da execução fiscal durante a recuperação judicial, o que atrai
a aplicação da . Súmula n. 83/STJ

5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por IGB ELETRONICA S.A. da decisão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, que inadmitiu o recurso especial
dirigido contra o acórdão prolatado Agravo de Instrumento n. 3001454-
82.2024.8.06.0000.

Na origem, cuida-se de execução fiscal proposta pelo ESTADO DO CEARÁ
contra a IGB ELETRONICA S.A., na qual foi proferida decisão interlocutória para
rejeitar a exceção de pré-executividade, tendo em vista que o deferimento da recuperação
judicial não está apto a suspender as execuções fiscais (fls. 7-18).

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, no julgamento do
agravo de instrumento, negou provimento ao recurso do executado, em acórdão cuja
ementa é a seguir transcrita (fls. 106-125):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO

FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EMPRESA EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MULTA ADMINISTRATIVA. NATUREZA NÃO
TRIBUTÁRIA. EXTINÇÃO  SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO.E/OU
DESCABIMENTO. CONCURSO DE CREDORES. NÃO SUJEIÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO º, § 7º-B, DA LEI FEDERAL Nº  ART. 6 11.101/2005.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA.

1. Nos termos do º, § 7º-B, da Lei Federal nº  com as art. 6 11.101/2005,
alterações promovidas pela Lei n.º  a recuperação judicial não obsta o14.112/2020,
regular prosseguimento de Execução Fiscal, apesar de admitida a competência do
Juízo Universal para decidir sobre a substituição de atos de constrição lançados
sobre bens da empresa recuperanda.

2. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "(…) em que
pese a dicção aparentemente restritiva da norma do  do  do CTN, a caput  art. 187
interpretação conjugada das demais disposições que regem a cobrança dos créditos
da Fazenda Pública insertas na Lei de Execução Fiscal, bem como daquelas
integrantes da própria  e da , autorizam a conclusão de Lei 11.101/05  Lei 10.522/02
que, para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial, a
natureza tributária ou não tributária do valor devido é irrelevante". (STJ –

, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp 1931633/GO
em  DJe . 03/08/2021,  09/08/2021)

3.Recurso conhecido e desprovido. Decisão mantida.
 

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (fls. 171-194).
Nas razões do recurso especial, interposto com base no art. 105, inciso III,

alínea , da Constituição Federal, a parte recorrente aponta violação do art. 1.022, inciso a
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II do Código de Processo Civil, pois a Corte local não teria se manifestado
adequadamente acerca dos seguintes fundamentos:

 
Consoante demonstrado, a despeito da oposição de embargos de declaração

para aclarar a nítida omissão verificada no v. acórdão recorrido, sobre a aplicação
dos artigos de regência, do tema guerreado, o e. TJCE acabou por violar a escorreita
aplicação do  do CPC, especialmente no que concerne à art. 1.022, inciso II
necessidade de extinção da Execução fiscal de origem, face à evidente sujeição do
crédito ao procedimento Recuperacional, bem como sua natureza ser evidentemente
administrativa.

 
No mérito, aponta afronta aos arts. 6º, inciso II, e 49,  e § 2º da caput

, trazendo os seguintes argumentos (fls. 198-212):Lei n. 11.101/2005
 
Em consonância ao que dispõe o  da LFRE, o crédito ora exequendo, art. 49

junto ao MM. Juízo de 1ª Instância se encontra sujeito ao processo de Recuperação
Judicial da Recorrente IGB Eletrônica  uma vez que constituído em dataS/A,
anterior ao ajuizamento do procedimento recuperacional, isto é, em momento
anterior a data de 27.04.2018.

[...]
Desta forma, tem-se que o único meio pelo qual o Recorrido poderá

receber seu crédito dar-se-á através do processo de recuperação judicial, nos termos
PRJ da IGB, o qual fora aprovado pelos credores, sob pena de, se assim não for,
incorrer em favorecimento ilegal de credores e, consequentemente, crime
falimentar, o que é expressamente vedado pela LFRE.

 
Ao final, requer o provimento do recurso especial para que seja reformado o

acórdão recorrido.
Em contrarrazões, o recorrido defendeu, preliminarmente, a não admissão do

recurso especial e, no mérito, o não provimento (fls. 238-245).
O Tribunal  não admitiu o recurso especial, por considerar que:  a quo

o acórdão recorrido não padece de qualquer vício de fundamentação a ser(i) 
sanado;

 o recorrente não impugnou devidamente todos os fundamentos autônomos(ii)
da decisão recorrida, o que atrai a incidência da ; e Súmula n. 283/STF

 a pretensão recursal demandaria o reexame do conjunto fático-probatório,(iii)
o que atrai a incidência da  (fls. 246-251). Súmula n. 7/STJ

Nas razões do presente agravo em recurso especial, a parte agravante
impugnou devidamente todos os fundamentos da decisão agravada (fls. 254-270).

É o relatório.

VOTO
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Satisfeitos os requisitos de admissibilidade do agravo, tendo em vista,
notadamente, que a parte agravante impugnou, de forma suficiente, os óbices elencados
na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal de origem, passo ao exame do
recurso especial.

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas
pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal se manifestou sobre todos os aspectos a quo 
importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever
de fundamentação das decisões judiciais.

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não
está obrigado a rebater, individualmente, todos os argumentos suscitados pelas partes,
sendo suficiente que demonstre, fundamentadamente, as razões do seu convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja
de tal forma relevante que deva o julgador se pronunciar" (AgInt nos EDcl no

, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado emREsp n. 2.124.369/RJ
 DJe de .7/10/2024,  9/10/2024)
Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao  do  o fato de o art. 1.022  CPC/2015

Tribunal de origem, embora sem examinar individualmente cada um dos argumentos
suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte,
suficiente para decidir integralmente a controvérsia" (AgInt no , AREsp n. 2.448.701/SP
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 19/8/2024,  2/9/2024)

Vale dizer: "o órgão julgador não fica obrigado a responder um a um os
questionamentos da parte se já encontrou motivação suficiente para fundamentar a
decisão" (AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, Segunda REsp n. 2.018.125/SC
Turma, julgado em  DJe de . 10/9/2024,  12/9/2024)

Ao decidir sobre não submissão dos créditos não tributários ao regime de
recuperação judicial, a Corte , com base no acervo fático-probatório dos autos, a quo
adotou os seguintes fundamentos (fls. 120-124):

 
A controvérsia recursal envolve apurar se a execução fiscal que não se

suspende engloba créditos não tributários e tributários, ou apenas os créditos de
natureza fiscal.

Denota-se que a antiga redação do º, § 7º da , art. 6  Lei 11.101/2005
atualmente revogado, dispunha que "as execuções de natureza fiscal não são
suspensas pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a concessão de
parcelamento nos termos do Código Tributário Nacional e da legislação ordinária
específica".

Da leitura literal do referido dispositivo, poder-se-ia aventar, à época, que
apenas as ações fiscais, cujos créditos fossem tributários, não se suspenderiam pelo
deferimento da recuperação judicial.
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Todavia, tal distinção perdeu relevância com o advento do §7º-B, incluído
pela  ao º da , haja vista a menção às Lei 14.112/2020  art. 6  Lei 11.101/2005
execuções fiscais de forma ampla, sem distinção quanto à natureza do crédito.

Vejamos que dispõe a redação vigente:
 
Art. 6º - A decretação da falência ou o deferimento do

processamento da recuperação judicial implica:
I - suspensão do curso da prescrição das obrigações do devedor

sujeitas ao regime desta Lei;
II - suspensão das execuções ajuizadas contra o devedor,

inclusive daquelas dos credores particulares do sócio solidário, relativas
a créditos ou obrigações sujeitos à recuperação judicial ou à falência;

III - proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora,
sequestro, busca e apreensão e constrição judicial ou extrajudicial sobre
os bens do devedor, oriunda de demandas judiciais ou extrajudiciais
cujos créditos ou obrigações sujeitem-se à recuperação judicial ou à
falência.

§7º-B - O disposto nos incisos I, II e III do  deste artigo caput
não se aplica às execuções fiscais, admitida, todavia, a competência do
juízo da recuperação judicial para determinar a substituição dos atos de
constrição que recaiam sobre bens de capital essenciais à manutenção
da atividade empresarial até o encerramento da recuperação judicial, a
qual será implementada mediante a cooperação jurisdicional, na forma
do  da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de art. 69
Processo Civil), observado o disposto no  do referido Código. art. 805

 
Não desconheço que o , do CTN, determina que "a cobrança art. 187, caput

judicial do crédito tributário não é sujeita a concurso de credores em falência,
recuperação judicial, concordata, inventário arrolamento", silenciando quanto ao
crédito não tributário.

No entanto, o º, §7º-B da  estabelece, sem distinção art. 6  Lei 11.101/2005
quanto a natureza dos créditos, que qualquer execução fiscal não se subsome aos
efeitos do plano de recuperação judicial.

Ademais, consoante o § 2º, do º, da , a Dívida Ativa da art. 2  Lei nº 6.830/80
Fazenda Pública, compreendendo a tributária e a não tributária, dispondo, ainda, o

 da referida legislação, que a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazendaart. 29
Pública, não é sujeita a concurso de credores ou habilitação em falência, concordata
(atual recuperação judicial), liquidação, inventário ou arrolamento.

Com efeito, a despeito da dicção aparentemente restritiva do do caput 
 do CTN, extrai-se da interpretação conjugada das normas daart. 187

 e da  que a preferência concedida ao crédito fiscalLei 11.101/2005  Lei 6.830/1980
independe da sua natureza tributária ou não tributária, para fins de não sujeição ao
processo de soerguimento.

Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "(…) em que
pese a dicção aparentemente restritiva da norma do  do  do CTN, a caput  art. 187
interpretação conjugada das demais disposições que regem a cobrança dos créditos
da Fazenda Pública insertas na Lei de Execução Fiscal, bem como daquelas
integrantes da própria  e da , autorizam a conclusão de Lei 11.101/05  Lei 10.522/02
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que, para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial, a
natureza tributária ou não tributária do valor devido é irrelevante". (STJ –

, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp 1931633/GO
em  DJe . 03/08/2021,  09/08/2021)

[...]
Desse modo, a execução fiscal, ainda que relativa a crédito não tributário -

como na espécie -, não se suspende em função da recuperação judicial, a
deslegitimar o pedido da agravante para que o feito seja suspenso ou extinto em
decorrência do processamento da nova recuperação judicial, não havendo sujeição
do crédito ao plano a ela relativo.

Outrossim, diferentemente do sustentado pela agravante, o Juízo da
Execução Fiscal não está impedido de determinar constrição judicial sobre bens e
direitos da recuperanda, possuindo plena competência para fazêlo, sem proceder à
alienação ou ao levantamento de quantia penhorada, incumbindo-lhe comunicar ao
juízo da recuperação, por dever de cooperação, para análise acerca da necessidade
de substituição do ato constritivo que recaia sobre bens de capital essenciais à
manutenção da atividade empresarial.

[...]
Nesse contexto, descabido o acolhimento do pedido da recorrente para que

seja extinta a execução fiscal, sob a alegação de que o crédito deveria ficar sujeito
aos efeitos da recuperação judicial, inclusive da concursalidade, em razão da
natureza administrativa (não tributária) da multa aplicada pelo DECON.

 
O entendimento firmado no acórdão recorrido encontra-se em consonância

com a jurisprudência desta Corte Superior, conforme se extrai dos seguintes julgados:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CONCESSIONÁRIA DE TELEFONIA
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIDADE.
MULTA ADMINISTRATIVA. CRÉDITO NÃO TRIBUTÁRIO INSCRITO EM
DÍVIDA ATIVA. NATUREZA DO VALOR DEVIDO. IRRELEVÂNCIA.
PREFERÊNCIA CONFERIDA AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS. EXTENSÃO.

. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 83/STJ
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consigna que, "nos

termos do § 4º do º da , a preferência dada ao crédito art. 4  Lei n. 6.830/1980
tributário foi estendida expressamente ao crédito não tributário inscrito em dívida
ativa, de modo que a natureza tributária ou não tributária do valor devido é
irrelevante para fins de não sujeição aos efeitos do plano de recuperação judicial"
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp 1.993.641/TO
julgado em  DJe de . Portanto, o julgamento da segunda 9/11/2022,  11/11/2022)
instância está em sintonia com o entendimento desta Corte Superior - incidência da

.Súmula 83/STJ
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.575.699/GO

Bellizze, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 14/5/2025,  20/5/2025.
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. CRÉDITO NÃO

TRIBUTÁRIO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NATUREZA DO VALOR
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DEVIDO. PREFERÊNCIA CONFERIDA AOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS.
EXTENSÃO.

1. "Nos termos do § 4º do º da , a preferência dada art. 4  Lei n. 6.830/1980
ao crédito tributário foi estendida expressamente ao crédito não tributário inscrito
em dívida ativa, de modo que a natureza tributária ou não tributária do valor devido
é irrelevante para fins de não sujeição do feito executivo aos efeitos do plano de
recuperação judicial" (AgInt no , relatora Ministra Regina REsp n. 2.082.186/TO
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 11/9/2023,  14/9/2023)

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira REsp n. 2.119.724/TO

Turma, julgado em  DJe de ) 3/6/2024,  6/6/2024.
 

Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "[n]ão se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos
interpostos com base na alínea  do permissivo constitucional ( : AgRg no a v.g.

, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgadoAREsp n. 354.886/PI
em  DJe de  AgInt no , relator Ministro 26/4/2016,  11/5/2016;  AREsp n. 2.453.438/PR
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 9/4/2024,  7/5/2024;

, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado emAREsp n. 2.354.829/SP
 DJe de .3/6/2024,  6/6/2024)
Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR PROVIMENTO ao

recurso especial.
Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na

qual não houve prévia fixação de honorários, não incide a regra do  § 11, do art. 85,
Código de Processo Civil.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.089.841 / CE
Número Registro: 2025/0416704-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08389484520148060001 30014548220248060000 8389484520148060001

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IGB ELETRONICA S.A
ADVOGADOS : ROBERTO GOMES NOTARI - SP273385

JORGE NICOLA JUNIOR - SP295406
TIAGO ARANHA D ALVIA - SP335730
MARCO ANTONIO POZZEBON TACCO - SP304775

AGRAVADO : ESTADO DO CEARA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou07/05/2026  13/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e

Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 13 de maio de 2026
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